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Experiência chinesa  

que usa soluções baseadas 

na natureza ganha 

destaque após devastação 

de áreas urbanas por 

chuvas extremas,  

como no Sul do país

Frances JonesA ONDA DAS  
CIDADES-ESPONJA

MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Parque de Manguezais  
de Sanya, na China: 
projeto do arquiteto 
Kongjian Yu, um dos 
idealizadores do conceito 
de cidades-esponja
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como explica um grupo de autores estrangeiros 
em trabalho divulgado no periódico Urban Water 
Journal, em 2015.

Um ponto em comum entre essas tecnologias 
é que elas confrontam o paradigma de drenagem 
urbana que vigorou ao longo do século XX, que 
era o de afastar a água rapidamente dos terrenos 
urbanizáveis. “Como solução baseada na nature-
za, as cidades-esponja se contrapõem à maneira 
histórica como o urbanismo se relacionou com 
as águas”, diz a urbanista Raquel Rolnik, da Fa-
culdade de Arquitetura e Urbanismo da Univer-
sidade de São Paulo (FAU-USP).

“A proposta do urbanismo desde o fim do sé-
culo XIX e, sobretudo, no século XX é de um 
urbanismo contra as águas. Há uma tentativa 
de afastar a presença delas da cidade. Com isso, 
investe-se em sistemas de canalização de rios, 
aterramento de várzeas, enterramentos de ca-
nais e drenagem subterrânea. É uma estratégia 
de ganhar o máximo possível de terrenos para 
lotear, que impermeabiliza áreas urbanas”, afir-
ma a pesquisadora, prefeita do campus da USP 
no Butantan, na capital paulista.

A resposta chinesa, que toma forma nas 30 
cidades-piloto, ganhou notoriedade após sua 
implementação. “O exemplo da cidade-esponja 
mostra que é possível adotar um desenho sus-
tentável de drenagem urbana”, defende o arqui-
teto paisagista e urbanista Paulo Pellegrino, da 
FAU-USP, estudioso das melhores práticas para 
controle de enchentes e águas pluviais urbanas 
e autor de vários artigos sobre o tema.

“Os projetos de Kongjian Yu, um dos pioneiros 
das cidades-esponja, e de outros especialistas 
chineses mostraram que dá para implantar essas 
intervenções, superando as críticas de que não 
haveria espaço para isso”, diz Pellegrino. “Onde 
havia rios canalizados, Yu trabalhou para recriar 
margens com banhados, várzeas, áreas úmidas 
e de transição. Além de reduzir a velocidade de 
escoamento, criou espaço para o espraiamento 
das águas.” 

Os idealizadores do conceito de cidade-esponja 
uniram os conhecimentos tradicionais milenares 
dos camponeses que lidavam com as águas, como 
o terraceamento (construção de terraços em áreas 

C
omo proteger as cidades, que abrigam 
a maioria da população do planeta, 
dos eventos climáticos extremos, 
previstos para aumentar em núme-
ro e intensidade com o aquecimen-
to global? Da China, uma resposta 
aos desafios relacionados à água – 
seja excesso ou falta – vem com o 
sugestivo nome de cidade-esponja. 

Um programa de governo local baseado nesse 
conceito foi lançado no fim de 2014, depois de 
grandes enchentes assolarem Beijing, a capi-
tal chinesa, dois anos antes. Uma de suas metas 
era reter localmente entre 70% e 90% da média 
anual das águas da chuva aplicando tecnologias e 
princípios da chamada infraestrutura verde e do 
desenvolvimento urbano de baixo impacto (LID).

Desenhado para prevenir inundações, melhorar 
a qualidade da água e aliviar os impactos das ilhas 
de calor urbanas, o projeto abrange atualmente 
30 cidades-esponja-piloto no país asiático, en-
tre elas Beijing, Xangai, Sanya e Wuhan. A ideia 
é que o sistema de drenagem urbana funcione 
como uma esponja, absorvendo, armazenando 
e purificando a água das chuvas para que depois 
possa ser reutilizada.

Muitas das soluções empregadas nessas loca-
lidades (ver infográfico na página 40) são inspi-
radas em elementos de sistemas conhecidos há 
tempos por nomes diferentes em outros países: 
LID, nos Estados Unidos e no Canadá; sistemas 
de drenagem urbana sustentável (Suds ou Sus-
Drain), no Reino Unido e em outras nações euro-
peias; e design urbano sensível à água (WSUD), 
na Austrália e na Nova Zelândia, como observa-
ram pesquisadores chineses em artigo científico 
publicado em 2017 na revista Water.

Esses termos, dispositivos e práticas foram 
reunidos na literatura sob o guarda-chuva da 
infraestrutura verde – em oposição à infraes-
trutura cinza, do concreto, cimento e asfalto. 
Mais recentemente, passaram a ser designados 
como soluções baseadas na natureza (SbN). Já 
o conceito cidade-esponja, formulado na China, 
ganhou força a partir dos anos 2010. Todos eles 
mimetizam elementos da natureza ou trazem a 
natureza para dentro da infraestrutura urbana, 
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Jardim de chuva 
Depressão topográfica,  

já existente ou construída, 

para receber o escoamento  

da água da chuva vinda  

de telhados ou de áreas 

impermeabilizadas vizinhas. 

Sua capacidade de retenção 

pode ser limitada

Parque linear 
Intervenção construída ao 

longo de um rio ou córrego. 

O cinturão de vegetação  

é maior no comprimento  

do que na largura. Pode 

conectar áreas verdes, 

controlar enchentes, 

recuperar o ecossistema  

e abrigar atividades de  

lazer e cultura

Canteiro pluvial 
É um jardim de chuva 

compactado em pequenos 

espaços. Pode ou não ter 

uma área para infiltração  

ou para verter a água  

em caso de chuvas maiores 

do que as estimadas

Lagoa pluvial  
Funciona como bacia de 

retenção e recebe o 

escoamento superficial por 

drenagens naturais ou 

tradicionais. Parte do volume 

captado permanece retida 

entre os eventos de chuva. 

Recupera a qualidade da água  

e pode virar um local de lazer

Piso permeável ou drenante 
Apropriado para vias com pouco tráfego, 

como passarelas, praça de pedestres, 

calçadas e estacionamentos, usa materiais 

porosos que permitem a percolação da  

água das chuvas. Reduz o escoamento 

superficial e remove poluentes

Biovaleta 
Construída em geral em 

depressões lineares preenchidas 

com vegetação, solo com 

composto orgânico e outros 

elementos filtrantes, assemelha

se ao jardim de chuva, mas 

costuma dirigir a água para  

um sistema convencional de 

retenção ou outro lugar

Teto verde 
Vegetação plantada em 

telhados e lajes sobre uma 

faixa de solo com capacidade 

para absorver a água das 

chuvas. Reduz o calor, 

contribui para a eficiência 

energética do imóvel e atrai 

vida silvestre

AS SOLUÇÕES BASEADAS NA NATUREZA 
Tecnologias verdes contribuem para resolver 
problemas associados à água em áreas urbanas

FONTES “INFRAESTRUTURA VERDE: UMA ESTRATÉGIA PAISAGÍSTICA PARA A ÁGUA URBANA”,  
“SPONGE CITY THEORIES AND APPLICATIONS: A STUDY OF THE LANDSCAPE PLANNING IN LEINEFELDEWORBIS”  
E “PARQUES LINEARES: NOVO MODELO INTEGRA LAZER E MEIO AMBIENTE NA CIDADE DE SÃO PAULO”
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de vertentes de montanhas para evitar a erosão 
do solo), às novas tecnologias do Ocidente para 
desenvolver seus projetos.

Em entrevista concedida a Pesquisa FAPESP, 
Yu destacou que mesmo uma metrópole como São 
Paulo poderia ser transformada em uma cidade-
-esponja, mas faz uma ressalva. “É preciso resol-
ver o problema das inundações em duas escalas: 
na urbana e no nível regional. São necessários os 
sistemas de esponja urbano e regional na gestão 
das bacias hidrográficas”, pondera o especialista, 
fundador da Faculdade de Arquitetura e Paisa-
gismo da Universidade de Pequim e presidente 
do escritório Turenscape.

“Se as autoridades públicas estão determina-
das a resolver o problema, um governo forte e 
organizado pode transformar o município em 
uma cidade-esponja resiliente à água em cinco 
anos [ver íntegra da entrevista no site de Pesquisa 
FAPESP]”, defende Yu.

C
om ou sem o selo de cidade-esponja, 
experiências com soluções basea-
das na natureza para a questão da 
drenagem das águas pluviais têm 
se proliferado pelo mundo. Cope-
nhague, na Dinamarca, Malmö, na 
Suécia, a cidade-estado de Singapura, 
Portland, nos Estados Unidos, Ams-
terdã, nos Países Baixos, já adotam 

elementos do gênero para lidar com as águas.
A maioria dos textos científicos que usam o 

termo cidade-esponja é escrita por pesquisadores 
chineses, como indicado por um artigo de revisão 
sistemática da literatura publicado há dois anos 
por um grupo da Universidade de Pernambuco 
na revista Research Society and Development. 
Entre os 25 artigos analisados, 19 haviam sido 
realizados na China. A resiliência às inundações 
foi a maior contribuição encontrada nas cidades 
estudadas, apontou o trabalho. 

Os desafios e as limitações do modelo, porém, 
também são discutidos. Um artigo de revisão di-

vulgado em Water Science & Technology, em 2023, 
mostra que 19 das 30 cidades-piloto da China re-
gistraram inundações após a implementação das 
soluções. “Cidade-esponja, LID e outros sistemas 
de manejo alternativo das águas pluviais não po-
dem ser tratados como um modelo que se adapta 
a todo o mundo, uma vez que dependem das ca-
racterísticas fisiológicas da reservação [da água] 
em questão, do clima regional e dos parâmetros 
hidráulicos e hidrológicos”, ressaltam os autores. 

Os pesquisadores mencionam que é mais fá-
cil implementar o modelo em localidades mais 
novas, em comparação às estabelecidas há mais 
tempo, por essas terem menos terrenos vazios. Até 
mesmo a parceria público-privada estimulada na 
China durante a construção das cidades-esponja 
é questionada, já que a participação do setor pri-
vado permanece insignificante, segundo o estudo.

Muitos desafios apareceram depois das obras 
prontas, resultado de erros durante a construção, 
como a adoção do tipo errado de vegetação, ou 
dificuldades de manutenção. “As cidades-esponja 
não são uma solução mágica capaz de eliminar 
as inundações ou lidar com qualquer precipita-
ção intensa, mas podem adiar o pico de fluxo e 
diminuir a sua intensidade”, afirmam os autores 
do artigo.

ENXURRADAS E PISCINÕES
Uma cidade-esponja, explica Pellegrino, da 

FAU, parte do princípio de que uma bacia hidro-
gráfica apresenta três comportamentos distintos 
ao longo de sua extensão. O primeiro acontece 
na divisa da bacia, nas cabeceiras, onde a água 
começa a escorrer. “Nesse ponto, é preciso ado-
tar estratégias para reter a água na fonte, como 
a construção de jardins de chuva, lagoas pluviais 
e pisos permeáveis”, diz.

Depois, há as encostas da bacia, onde as águas 
vão descendo para o fundo do vale. “Nessas re-
giões intermediárias, é preciso reduzir a veloci-
dade do escoamento. É possível usar biovaletas, 
canteiros pluviais e muita vegetação.”

Via Fenghuang: rodovia 
de 12 quilômetros na 
província chinesa de 
Hainan ganhou soluções 
baseadas na natureza 
idealizadas por Yu
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Por fim, é preciso criar espaços para acomodar 
as águas que chegam ao ponto mais baixo, onde 
originalmente estavam as várzeas. “Porto Ale-
gre e o Vale do Taquari estão justamente nesse 
local. É preciso pensar em estruturas e espaços 
para receber essa água. Isso não é novidade. Pa-
rece que sofremos de uma amnésia coletiva”, diz 
Pellegrino, referindo-se ao predomínio atual da 
infraestrutura cinza das cidades.

A 
mudança do paradigma de drenagem 
da água, segundo especialistas, vem 
se dando há cerca de 30 ou 40 anos, 
com a percepção de que o modelo 
usado nas décadas passadas não 
resolveria a questão das grandes 
chuvas. A resposta hegemônica 
primeira, afirmam, foi a criação de 
piscinões, grandes reservatórios ur-

banos cobertos ou não, com o objetivo de reter 
as águas dos temporais. Mas essas estruturas, 
comuns em São Paulo, apresentaram limitações 
funcionais e urbanísticas, afirmam. 

“Um dos processos mais perigosos relacionados 
à água da chuva em encostas é a enxurrada, que 

é a água descendo o morro em alta velocidade. 
Os piscinões não resolvem isso, porque ficam em 
fundos do vale”, ressalta a arquiteta e urbanista 
Luciana Travassos, da Universidade Federal do 
ABC (UFABC). “Eles são percebidos como fraturas 
urbanas de complexa articulação com as demais 
infraestruturas das cidades”, diz a pesquisadora.

Travassos coordena o projeto Territórios da 
Água, que propõe a elaboração de um progra-
ma de conservação e recuperação de áreas de 
preservação permanente (APP) no município 
de São Paulo. Apoiado pelo Programa de Pes-
quisa em Políticas Públicas da FAPESP, o tra-
balho tem parceria da Secretaria do Verde e do 
Meio Ambiente do município de São Paulo e do 
Observatório Nacional dos Direitos à Água e do 
Saneamento (Ondas).

A maior parte das APP paulistanas abrange 
uma faixa de proteção de 30 metros de cada mar-
gem dos rios e cursos d’água, diz a especialista. 
O projeto proposto por seu grupo, iniciado em 
fevereiro, inclui o uso de SbN nas áreas ao longo 
dos rios e córregos da cidade. Prevê também o 
estudo das políticas adotadas para as áreas de pre-
servação permanente nas duas últimas décadas. 
Os pesquisadores querem avaliar como os rios 
e as suas margens foram tratados nas políticas 
públicas municipais, bem como suas caracterís-
ticas, se há assentamentos precários, loteamen-
tos e outras infraestruturas ocupando as APP, o 
que condiciona as possibilidades de intervenção. 
“A partir daí, vamos elaborar critérios de priori-
zação e gestão, com base na justiça ambiental, e 
definir uma bacia-piloto para trabalhar”, infor-
ma Travassos.

Especialistas brasileiros têm desenvolvido pro-
jetos em linha com as iniciativas adotadas pelas 
cidades-esponja. “As soluções não tradicionais, 
como jardins de chuva, telhado verde e reserva-
tórios domiciliares, são cada vez mais empre-
gadas”, comenta o engenheiro civil e sanitário 
Marcelo Obraczka, professor do curso de enge-
nharia sanitária e meio ambiente da Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro (Uerj), coautor de 
um artigo sobre jardins de chuva publicado no 
ano passado no periódico Mix Sustentável. “Não 
se pode, contudo, abrir mão completamente das 
soluções de drenagem urbana convencionais.”

Também na Uerj, a arquiteta Luciana Mattos 
dos Anjos Galdino, da Divisão de Engenharia e 
Infraestrutura do Instituto Nacional de Câncer 
(Inca), fez de seu mestrado profissional concluí-
do em 2022 um estudo de caso para a aplicação 
do conceito de cidade-esponja na praça da Cruz 
Vermelha, no Rio de Janeiro.

“Trabalho há 13 anos no Inca, localizado no 
centro da cidade, entre a Lapa e a Central do Bra-
sil. Além de ser um eixo viário, conta com muita 
circulação de pessoas. Mesmo com pouco volume FO
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Telhado verde em 
prédio da avenida 
Paulista e jardim de 
chuva no bairro  
de Pinheiros, ambos  
em São Paulo

1

2
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de chuva, a região alaga e vira um caos”, diz. No 
estudo, ela propõe a construção de praças-piscina 
em duas áreas, a fim de armazenar o volume ex-
cedente de água pluvial, e a adoção de piso per-
meável, jardins de chuva e telhado verde.

O PROBLEMA DE SÃO PAULO
A arquiteta e urbanista Adriana Sandre, fundadora 
do escritório de arquitetura Guajava, em São Pau-
lo, e docente da FAU-USP, reconhece que não é 
fácil fazer equipamentos-esponja grandes como 
os construídos pelos chineses em áreas adensadas 
como as de várias bacias hidrográficas, a exemplo 
do Anhangabaú e do Pirajussara, na capital paulis-
ta. “Seria necessário desapropriar grandes áreas, 
e em São Paulo isso é difícil”, diz a pesquisadora, 
que participou da elaboração de cerca de 20 cader-
nos de bacias hidrográficas do município de São 
Paulo, com os projetos imaginados pela prefeitura. 

Ela afirma ter incluído nos cadernos – instru-
mentos que visam a redução de inundações e ala-
gamentos na cidade – algumas SbN descentraliza-
das e reservatórios anfíbios, evitando a alternativa 
dos piscinões de concreto. Cita como exemplo o 
caso previsto para o Vale do Anhangabaú, onde 
foram projetados poços de infiltração – instru-
mento que em muitas cidades é obrigatório para 
aprovação da planta do imóvel a ser construído 
–, terraços de chuva e biovaletas na avenida 9 de 
Julho, que passa ao lado.

U
m dos projetos atuais da pesquisadora 
é a investigação de como lidar com 
os efeitos das mudanças climáticas 
em áreas periféricas das cidades. 
“Que tipo de projeto é passível de 
ser aplicado em favelas, muitas delas 
situadas em fundos de vale? Como 
transpor a ideia das cidades-esponja, 
que têm grandes áreas de recupera-

ção, para uma de alta densidade construtiva?”, 
pondera Sandre, que atuou como consultora do 
programa Periferia Viva – Urbanização de Fa-
velas, previsto para ser lançado em breve pelo 
governo federal. 

Para Pellegrino, da USP, embora seja uma tarefa 
desafiadora, é possível fazer de São Paulo uma 
cidade mais esponjosa, mesmo com as áreas de 
várzea dos rios Tietê e Pinheiros urbanizadas. 
“Há um cardápio de opções, uma multiplicidade 
de elementos em várias escalas que podem ser 
usados na cidade. Cabe ao governo municipal, 
aos empreendedores e à população avaliar que 
soluções são essas e onde é possível encaixá-
-las”, afirma. “A ideia é não levar rapidamente e 
concentrar as águas nos pontos baixos. Mesmo 
nas antigas várzeas dos rios, existem espaços 
que podem ser aproveitados para retenção, como 
canteiros, praças, parques e estacionamentos.”

Apesar de projetos pontuais em São Paulo ado-
tarem soluções baseadas na natureza e de reten-
ção da velocidade das águas, o movimento das 
obras vai na direção contrária e a infraestrutura 
cinza prevalece. “Conduzir as águas acelerando 
ladeira abaixo só aumenta a bola de neve. Essa vi-
são ainda prevalece”, comenta Pellegrino. Rolnik, 
da FAU-USP, concorda. “O plano diretor de São 
Paulo, aprovado no ano passado, não privilegia 
as soluções baseadas na natureza. O complexo 
imobiliário-financeiro define o tipo de produto 
imobiliário que será feito na cidade e o político-
-empreiteiro define a natureza das obras públicas 
e das intervenções”, afirma. 

Os especialistas ressaltam a importância de 
reverter esse cenário, já que a capital paulista se 
situa em áreas de cabeceira da bacia do rio Tietê, 
com uma complexa rede hidrológica, formada por 
mais de 1.500 quilômetros de pequenos córregos, 
parte deles canalizados e cobertos. Mesmo assim, 
defendem, há oportunidades de intervenção, es-
pecialmente considerando a necessidade de ur-
banizar favelas, muitas delas ocupando margens 
de rios e córregos.

“O conceito de cidade-esponja é muito im-
portante em vários aspectos para conter inun-
dações na Região Metropolitana de São Paulo, 
especialmente na capital e no ABC paulista”, diz 
Travassos, da UFABC, primeira autora de um ar-
tigo sobre o tema publicado na Frontiers in Sus-
tainable Cities, em 2022. “É essencial trabalhar 
com a ideia de uma cidade-esponja que seja um 
híbrido entre soluções verdes e cinza, abrangen-
do desde pequenos reservatórios nos imóveis até 
os parques lineares, nas áreas de preservação 
permanente, em rios e córregos. Para isso, será 
necessário haver uma articulação com projetos 
de habitação de interesse social.” n

O projeto e os artigos científicos consultados para esta reportagem 
estão listados na versão online.

Piscinão em Vila 
Prudente, na capital 
paulista, durante  
sua fase construtiva
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